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ANEXO VIII



	  
Notificação Preliminar Preventiva 00X/20XX 
	Considerando que a Lei 9605, de 12 de fevereiro de 1998, na sessão II que dispõe dos crimes contra a flora, em seu Art. 41. É considerado crime ambiental: 
“Provocar incêndio em mata ou floresta”:
 Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
[bookmark: _GoBack] “Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.”
E ainda na sessão I, que dispõe de crimes contra a fauna, Art. 29, que diz:
    Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.
        § 1º Incorre nas mesmas penas:
        I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;
        II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;
        III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.
[bookmark: art29§2]        § 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.
        § 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.
        § 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:
        I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração;
        II - em período proibido à caça;
        III - durante a noite;
        IV - com abuso de licença;
        V - em unidade de conservação;
        VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.
	Métodos esses que configuram queimadas em solos, que promovem a debandada de animais de médio e grande porte, quando não sua morte, e que promovem ainda a morte da microfauna existente no solo, tão ou mais importantes a biota dos mesmos como para a existência de fauna e flora.
	Mediante essas considerações, ficam os proprietários, rurais ou urbanos de áreas com vegetação ou não dentro do município de Natividade, notificados que a colocação de fogo em área do território do município, sejam elas particulares ou não, configura em crime ambiental, conforme previsto pela legislação específica supra citada.
	Ficam notificados, desta forma, os mesmos proprietários que, mediante a presença de fogo em sua propriedade, que deverão no ato em que ocorrerem as referidas queimadas, notificarem a Delegacia de Polícia Local, através de um Boletim de Ocorrência, e que se comprometem a identificar o infrator, se tiverem ciência de quem seja, ocorrendo no risco de serem responsabilizados pela referida queimada.
	Informamos que essa medida se faz necessária uma vez que nos últimos anos, durante o período de estiagem, as queimadas veem aumentando consideravelmente em nosso município, trazendo sérios prejuízos e transtornos à flora, fauna, microbiota, e á agricultura.
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